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Resumo | O artigo analisa as consequências da
Covid-19 para o funcionamento dos conselhos
de políticas públicas de turismo dos municípios
de Curitiba e Paranaguá durante o ano de 2020 e
início de 2021. Baseado na teoria fundamentada,
foram analisados dados provenientes de entrevis-
tas com conselheiros e de normas jurídicas dos
colegiados. Os resultados identificaram que os
conselhos funcionam predominantemente como
um fórum de comunicação de ações, que exis-
tem dificuldades com relação à responsividade
e que a adesão dos conselheiros às reuniões on-
line é caracterizada pela racionalidade limitada.
Esse cenário foi intensificado pela Covid-19, prin-
cipalmente em Paranaguá, enquanto o conselho
de Curitiba iniciou ações para enfrentamento da
pandemia e aumentou a frequência de reuniões.
Conclui-se que as realidades distintas nos casos
analisados têm relação com a estrutura do po-
der executivo de cada município. A experiência
dos conselhos durante a Covid-19 é oportuna pa-
ra repensar o uso da e-democracia, inclusive no
contexto pós-pandemia.

Palabras clave: Conselhos municipais; Covid-19;
Políticas Públicas de Turismo.

Abstract | The article analyzes the consequences
of the Covid-19 in the operation of the tourism
councils in the cities of Curitiba and Paranaguá,
Brazil, during 2020 and early 2021. It was used
the grounded theory to evaluate the legal rules
that institute the councils and interviews with
counselors. The results identified that the coun-
cils function predominantly as a forum in order
to communicate actions, that there are difficulties
in relation to responsiveness and that the partici-
pation in the online meetings is characterized by
limited rationality. This scenario was intensified
by Covid-19, mainly in Paranaguá, while the Curi-
tiba council initiated actions to face the pandemic
and increased the frequency of meetings. In con-
clusion, the different realities are related to the
structure of the executive power of each city. The
experience of the councils during the pandemics
is opportune to consider the use of e-democracy
even after the pandemic context.
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1. Introdução

EM março de 2020, a Organização Mundial da
Saúde declarou a pandemia da COVID-19.

Diante de seus efeitos sobre a saúde pública, as
liberdades individuais para com o coletivo, a eco-
nomia e os meios que dão sustento à vida material
das pessoas, uma crise sanitária e humanitária foi
desencadeada (Sturza e Tonel, 2020). Em meio ao
contexto pandêmico, os processos decisórios são
também afetados (Amat et al., 2020; Bekker et al.,
2020), inclusive aqueles em que a participação da
sociedade está instituída. Diversos estudos, co-
mo os de James e Alihodzic (2020), Guasti (2020)
e Pearse (2020), demonstram a atenção dada às
questões gerais da democracia que foram impac-
tadas pela pandemia, entretanto, é relevante ave-
riguar os efeitos da COVID-19 em instituições lo-
cais.

Nas últimas décadas houve um aumento subs-
tancial no número de instituições, tanto no âm-
bito nacional quanto no internacional, que têm
como premissa a democracia (Lüchmann, 2020;
Fung, 2015). De forma gradual e, sobretudo após
a Constituição Federal de 1988, no Brasil, as di-
ferentes áreas de atuação do setor público passa-
ram a formalizar espaços que permitem a partici-
pação e a troca direta de ideias entre setor públi-
co e sociedade na tomada de decisão sobre políti-
cas públicas. Essas instituições participativas po-
dem assumir diferentes modalidades, sendo uma
delas os conselhos de políticas públicas, os quais
são criados por legislação e estão presentes na
maioria dos municípios brasileiros (Almeida et al.,
2015; Avritzer, 2008; Cortes, 2011). Nas políticas
públicas de turismo também possível observar es-
sa tendência de participação por meio dos con-
selhos de políticas públicas (Araújo, 2013; Ban-
tim e Fratucci, 2019). Contudo, nos estudos sobre
conselhos, aqueles relacionados ao turismo ainda
são pouco investigados.

Com a pandemia, o setor de turismo sofreu
consequências em função das medidas de pro-
teção com foco na diminuição da propagação
do vírus (Organização Mundial do Turismo, 2020;
Neto, 2020; Mucelin e Daquino, 2020; Hoque et al.,
2020; Jamal e Budke, 2020). Velasco-González

(2020) alerta que a pandemia causada pela COVID-
19 não trouxe somente repercussões econômicas,
mas também de ordem moral, social, ambiental e
cultural.

Assim, a pandemia e suas implicações deman-
daram que as políticas de turismo sejam redis-
cutidas (Velasco-González, 2020). Para tanto, é
necessário observar o funcionamento das insti-
tuições participativas, uma vez que, em um cená-
rio democrático, é no âmbito dessas que as po-
líticas públicas são definidas. Por isso surgem as
seguintes indagações: quais são os impactos e as
principais lições trazidas pelo surto da COVID-
19 a esses conselhos de políticas públicas de tu-
rismo? E, neste cenário, em que medida a e-
democracia favorece a participação de cidadãos
na política pública e fortalece a democracia? Des-
sa forma, este artigo tem como objetivo analisar
as consequências da pandemia da COVID-19 para
o cotidiano dos Conselhos Municipais de Turismo
(COMTUR) de Curitiba e de Paranaguá durante o
ano de 2020 e início de 2021.

Os dois municípios foram escolhidos por dis-
porem de estruturas públicas semelhantes para o
turismo, apesar de apresentarem portes diferen-
tes. Paranaguá, um município brasileiro localiza-
do no litoral do estado do Paraná, com aproxima-
damente 157 mil habitantes, tem um porte menor
do que Curitiba, capital do mesmo estado, com
população estimada em 2021 de 1.963.726 habi-
tantes (IBGE, 2020b). Ambos os municípios con-
tam com órgãos e serviços similares que dão su-
porte ao desenvolvimento da atividade turística,
como por exemplo, o órgão oficial de turismo e
conselho municipal de turismo existentes e em
atuação desde antes da pandemia. Assim, é pos-
sível verificar os efeitos do surto da COVID-19 em
dois municípios com tamanhos diferentes. Ade-
mais, ressalta-se que Curitiba e Paranaguá com-
põem a Rota Turística Estratégica Corredor do
Iguaçu, definida pelo Ministério do Turismo como
prioritária no estado do Paraná para ser contem-
plada com ações do programa federal Investe Tu-
rismo. As rotas receberão ações de fortalecimen-
to da governança, melhoria dos serviços e atra-
tivos turísticos, atração de investimentos, apoio
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ao acesso a serviços financeiros, de marketing e
apoio à comercialização (Brasil, 2019). Dentre es-
sas ações do programa federal para esse projeto
é importante destacar o fortalecimento da gover-
nança. O governo federal propõe a integração do
setor público, técnicos do turismo, lideranças em-
presariais, membros dos conselhos municipais e
instâncias de governança regionais de turismo,
além de trabalhar com foco na construção de uma
agenda concentrada para o desenvolvimento sus-
tentável da Rota (Brasil, 2019).

O artigo analisa as leis de criação dos con-
selhos, uma vez que são preditoras dos efeitos
democráticos dessas instituições (Faria e Ribeiro,
2011), bem como entrevistas com representantes
do setor público e dos empresários que atuam nos
conselhos municipais de turismo de Curitiba e de
Paranaguá. A análise aborda a natureza dos con-
selhos, a tomada de decisão de agentes locais, o
funcionamento e a efetividade, a racionalidade li-
mitada, a cooperação, a negociação, a responsivi-
dade e a e-democracia nos conselhos, conforme
exposto no referencial teórico a seguir.

2. Referencial teórico
Arranjos institucionais que reúnam e promo-

vam o envolvimento direto do povo em decisões
que o afetam, como sugerido nos cânones da de-
mocracia deliberativa, são um caminho para que
mais cidadãos atuem e influenciem diretamen-
te os processos políticos (Bobbio, 1986; Shaffer e
Black, 2018). Os conselhos de políticas públicas,
por exemplo, visam aprofundar a democracia por
permitirem que a tomada de decisão seja mais
pública e inclusiva (Almeida et al., 2016).

O art. 1º, parágrafo único, da Constituição Fe-
deral de 1988 (Brasil, 1988) dispõe que todo po-
der emana do povo que pode exercê-lo por meio
de representantes eleitos ou diretamente. Como
exposto por Almeida et. al (2021), os conselhos
de políticas públicas apresentam dificuldades em
seu funcionamento, especialmente nos municí-
pios menores. Todavia, essas instituições partici-
pativas, possibilitam o atendimento dessa previ-
são constitucional a respeito da presença direta
do cidadão na tomada de decisão.

As políticas públicas de turismo lidam com
uma atividade que, de acordo com Hall (2008),
gera efeitos positivos e negativos relacionados às
dimensões econômica, ambiental e sociocultural.
Para tanto o desenho da tomada de decisão nes-
sas políticas envolve os conselhos nos diferentes
níveis de governo. O conselho nacional de turis-
mo integra o núcleo estratégico das políticas pú-
blicas de turismo na esfera federal com represen-
tantes de diferentes categorias do setor (Brandão
et al., 2014; Organauskas, 2014; Alencar e Reyes Ju-
nior, 2018). Os conselhos estaduais de turismo
são instituições democráticas que tratam da in-
tegração de municípios em prol das políticas de
turismo regionais em consonância com a política
pública federal de regionalização do turismo (Vir-
ginio et al., 2011; Massukado-Nakatani, 2011). Já
os conselhos municipais de turismo possibilitam
a participação na tomada de decisão nas políticas
públicas locais (Araújo, 2013; Gomes, 2015; Bas-
sani et al., 2020; Gomes et al., 2020; Oliveira et al.,
2020).

As investigações nesses níveis de governo con-
vergem quanto ao papel dos conselhos como ins-
tituição de democracia participativa formalizada
legalmente para mediar relações entre os setores
público, privado e terceiro setor na definição de
políticas para o turismo. Os conselhos municipais
são o foco deste artigo, pois neles é possível obser-
var a ação de sujeitos que vivenciam problemas e
podem propor soluções em escala local.

Os agentes locais são entendidos como indi-
víduos, grupos e organizações que interagem, se
expressam em prol do espaço onde atuam e to-
mam decisões que promovem transformações no
sentido do desenvolvimento local (Costamagna e
Larrea, 2017). Contudo, a atuação desses agen-
tes tem limitações que são afetadas, por exem-
plo, por sua capacidade de mobilizar pessoas pró-
ximas ou recursos. A lógica local é fundamental
para atuação dos agentes, pois nesse espaço há
o processo de aprendizagem coletiva para propor
estratégias que reverberam em múltiplas dimen-
sões (Madoery, 2001), sendo uma delas a respon-
sividade das políticas públicas.
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A responsividade às demandas da sociedade
aliada à identificação e ponderação das preferên-
cias da mesma são, para Gomes (2015), objetivos
fundamentais dos conselhos de políticas públi-
cas. Powell (2004) conceitua responsividade co-
mo a capacidade da democracia transformar as
preferências dos cidadãos em políticas públicas.
Ao funcionarem como mecanismos políticos que
viabilizam um processo deliberativo congregan-
do diferentes setores interessados em uma agen-
da, os conselhos permitem que as políticas se-
jam mais responsivas às necessidades das pessoas
(Coelho e Waisbich, 2016). Nessa linha, Rusch-
mann (2008) afirma que os conselhos de turismo
devem garantir a presença e a manifestação da co-
munidade para que sejam atendidas suas necessi-
dades.

Pogrebinschi e Ventura (2017) propõem exa-
minar a responsividade por meio do impacto do
colegiado nas políticas públicas. Tal análise de-
ve considerar a formulação de políticas públicas
com base nas preferências expressas pelos dife-
rentes grupos que compõem os conselhos (Pogre-
binschi e Ventura, 2017), bem como a percepção
dos conselheiros quanto aos efeitos das delibe-
rações do colegiado e dos agentes mais influentes
nas políticas públicas.

Para Avritzer (2011), efetividade e funciona-
mento são centrais no debate sobre instituições
democráticas, pois abordam questões práticas
das dinâmicas e dos processos que acontecem
nesses espaços. Cunha (2010) destaca que a efe-
tividade pode ser entendida como a capacidade
das instituições influenciarem e decidirem sobre
determinada política. Já Gomes (2018), ao anali-
sar conselhos de turismo, ressalta que o funcio-
namento dos colegiados é afetado pela existên-
cia de uma secretaria executiva, de um calendário
previamente estabelecido, bem como da frequên-
cia de encontros. São também pontos importan-
tes para o funcionamento dos conselhos o forma-
to de reuniões que permita maior interação e que
possibilite elaborar propostas e estimular a toma-
da de decisão (Gomes, 2018). Esses elementos in-
fluenciam inclusive na efetividade dos conselhos
de turismo (Gomes, 2018).

Almeida e Tatagiba (2012) destacam que as
conquistas das instituições democráticas carre-
gam para o interior do sistema decisório de polí-
ticas públicas seu caráter plural e híbrido. Em es-
pecial, isso se refere à composição, à representati-
vidade e à natureza dos conselhos. Há conselhos
consultivos, deliberativos, fiscalizadores, norma-
tivos e propositivos. As categorias não são ex-
cludentes e se relacionam à capacidade de in-
fluenciar as políticas públicas. Pessali e Gomes
(2020) salientam que os consultivos são aqueles
que orientam decisões sobre políticas públicas
sem mecanismo que vincule seus vereditos, en-
quanto os deliberativos decidem sobre políticas a
serem implementadas e sobre alocação de recur-
sos por meio de decisões vinculativas. Os fiscali-
zadores verificam e sancionam ou não o cumpri-
mento de políticas e o uso de recursos, ao passo
que os normativos interpretam e criam normas
que orientam o funcionamento da política ou de
entidades públicas. Por fim, os propositivos têm a
finalidade de elaborar sugestões de ação que nor-
teiam políticas públicas (Pessali e Gomes, 2020).

Os conselhos permitem interações em que par-
ticipantes constroem hábitos, padrões, regras e
normas, tanto formais quanto informais, para li-
dar com problemas de ordem pública e buscar so-
luções (Pessali e Gomes, 2020). Os hábitos emer-
gentes e compartilhados em tais interações são
ubíquos nas atividades humanas, e podem ser
entendidos como instituições (Hodgson, 1997).
Arthur (1994), ao explicar o processo de tomada
de decisão de indivíduos em interação, eviden-
cia o uso de modelos mentais emergentes de as-
sociações, hipóteses e padrões surgidas de expe-
riências passadas de interação.

A tomada de decisão, para Hodgson (2007),
ocorre em um ambiente complexo e incerto que
limita o raciocínio lógico dos agentes. Kahne-
man et al. (1991) explicam alguns comportamen-
tos que caracterizam a racionalidade limitada dos
agentes. Um é a aversão a perdas, que se refe-
re à tendência de indivíduos serem mais sensí-
veis a perdas do que a ganhos. Outro é a prefe-
rência por manter o status quo, ou seja, por um
estado atual em contraponto a uma alternativa,
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ainda que mudanças na situação atual proporcio-
nassem aumento de bem-estar (Kahneman et al.,
1991). Outro ainda é identificado por “efeito do-
tação”, que diz respeito à propensão de indivíduos
valorizarem mais um item que está em sua posse
do que o mesmo item em outra situação.

Outros hábitos coletivos de ação podem ser
observados na formulação e na implementação
de políticas públicas originadas da interação no
âmbito dos conselhos de turismo, com destaque
para a cooperação e para a negociação (Gomes,
2018). A cooperação é uma colaboração mútua e
recíproca e para promovê-la é necessário que os
agentes tenham claros os possíveis benefícios tra-
zidos pela escolha em cooperar, tais como o al-
cance de objetivos futuros (Axelrod, 1986).

A negociação tem um papel relevante nas po-
líticas de turismo. Para Lasswell (1984), um ne-
gociador pode tanto assumir a postura de quem
deseja definição imediata ou de organizador, ou
seja, que possui menor necessidade de definição e
que foca na coordenação de ações. Gomes (2018)
ressalta que no ambiente dos conselhos, os nego-
ciadores da iniciativa privada são aqueles indiví-
duos eleitos para a função dentro de suas organi-
zações e, assim, funcionam como interlocutores
dos empresários. É frequente que as negociações
envolvam disponibilidade de recursos financeiros
e, nesse âmbito, há os que agem por meio da per-
suasão, da barganha ou ainda aqueles dispostos a
uma negociação próxima da cooperação (Gomes,
2018).

No contexto ocasionado pela pandemia da
COVID-19, é relevante observar de que maneira
as políticas e os conselhos de turismo são afeta-
dos. Buckeridge e Philippi Junior (2020), ao ana-
lisarem políticas no ambiente urbano diante da
pandemia, destacam a necessidade da conexão
entre essas e a sociedade, em prol do bem-estar
da população. Velasco-González (2020) recomen-
da ações gerais para as políticas de turismo: re-
dobrar esforços no que se refere à comunicação
entre os grupos interessados, bem como quanto a
ações conjuntas que partam de alianças estraté-
gicas de agentes envolvidos, mormente parcerias
entre setor público e iniciativa privada. Sendo os

conselhos exatamente um espaço institucionali-
zado para que essas partes discutam mais direta
e amplamente as questões relevantes à área, é de
se imaginar que podem então ser o palco de tais
ações. No contexto da pandemia da COVID-19, em
que as reuniões presenciais devem ser evitadas, as
ferramentas da e-democracia são uma possibili-
dade para que se adaptem e continuem a prover
participação.

Com a globalização e a era do conhecimen-
to, há a necessidade de adaptação dos governos
diante de realidades fluídas (Medeiros e Guima-
rães, 2005). E nesse contexto as Tecnologias da In-
formação e Comunicação (TICS) têm o papel fun-
damental de aproximar o Estado e o cidadão. De
acordo com Mendonça et al. (2016), o uso da in-
ternet na democracia favorece o diálogo entre in-
divíduos afastados, o acesso a informações, a for-
mação de redes de agentes dispostos a debater
diferentes temas, e a manifestação direta de de-
mandas sem necessidade de intermediários. Com
a pandemia da COVID-19, aliar as TICS e a demo-
cracia torna-se uma alternativa mais evidente pa-
ra a continuidade de participação na decisão po-
lítica.

Notemos, porém, as diferenças entre governo
eletrônico e e-democracia. Para Smith (2009), o
governo eletrônico está atrelado à entrega de ser-
viços públicos e ao fornecimento e disseminação
de informações. Já a e-democracia envolve a in-
teração, a participação e a manifestação de opi-
niões para influenciar a tomada de decisão polí-
tica. Diante do foco deste artigo e tendo em vis-
ta que os conselhos são instituições de tomada
de decisão democrática e participativa a respeito
das políticas públicas, a abordagem do referencial
teórico e da apresentação dos resultados se con-
centra na e-democracia.

Embora traga a possibilidade de fortalecer os
processos democráticos e as atividades dos con-
selhos de turismo, a e-democracia apresenta des-
afios. Um deles é a exclusão digital, tanto no que
se refere ao acesso à internet por todas as ca-
madas sociais quanto no tocante às habilidades
técnicas necessárias para permitir a participação
(Bataglia e Farranha, 2017). Há ainda riscos quan-
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to à insegurança, fraudes e ataques online e ao pa-
pel dos moderadores e facilitadores para incenti-
var a participação (Smith, 2009). Contudo, os be-
nefícios da e-democracia abrangem a possibili-
dade do aumento da participação política digital
com a ampliação do número de cidadãos dispos-
tos a se envolverem em debates sobre políticas
públicas (Coleman e Blumler, 2009; Price e Cape-
lla, 2002; Sontag Júnior, 2018) e, por conseguin-
te, a intensificação da democracia em um período
em que o distanciamento social é imperativo.

Com base no referencial teórico apresentado,
na seção seguinte é abordada e detalhada a me-
todologia aplicada ao artigo.

3. Metodologia
Este artigo tem o objetivo de analisar as con-

sequências da pandemia da COVID-19 para o
cotidiano dos conselhos municipais de turismo
de Curitiba e Paranaguá. Por isso tanto adotará
a abordagem qualitativa para que seja possível
compreender os detalhes do fenômeno social in-
vestigado. A metodologia adotada deriva do foco
posto na interação e na atuação dos agentes pú-
blicos e privados nos conselhos investigados du-
rante o ano de 2020 e no início do ano de 2021,
período em que os principais impactos da pande-
mia se consolidaram nas atividades dos COMTUR.

A coleta de dados foi feita mediante levan-
tamento de normas jurídicas que instituem os
conselhos. Além disso, foram realizadas entrevis-
tas, baseadas em roteiros previamente definidos
(Anexo 1), ao longo dos meses de fevereiro e ma-
rço de 2021. Do COMTUR de Curitiba foram en-
trevistados 4 conselheiros, sendo 2 representantes
da iniciativa privada e 2 do setor público. O núme-
ro de entrevistados representa 10,5% do total de
conselheiros obrigatórios e rotativos nomeados
por meio do Decreto nº965/2019 (Curitiba, 2019).
Do COMTUR de Paranaguá foram entrevistados 3
conselheiros, sendo 1 representante vinculado à
iniciativa privada municipal e 2 do setor públi-
co. O número de entrevistados representa 14,2%
do total de conselheiros designados pelo Decreto
nº2.237/2020 (Paranaguá, 2020). Os entrevistados
foram selecionados por participarem ativamente

dos conselhos há anos e, portanto, foram conside-
rados informantes significativos sobre o funcio-
namento dos colegiados com relevante conheci-
mento sobre o tema investigado. As entrevistas fo-
ram realizadas de forma remota por meio da pla-
taforma Google Meet, respeitando os protocolos
de distanciamento social preconizados pelo con-
texto pandêmico. As falas foram gravadas, com
anuência dos entrevistados, transcritas em docu-
mentos individuais do Microsoft Word e codifica-
das para garantir o anonimato dos respondentes
para posterior análise.

A teoria fundamentada foi utilizada como base
metodológica, uma vez que permite a compreen-
são do fenômeno de pesquisa a partir da realida-
de na qual ele se manifesta (Adamy et al., 2018).
Portanto, a teoria fundamentada se concentra nos
dados apresentados pelo mundo concreto, o que
corrobora com o fito de observar a atuação dos
agentes e o funcionamento dos conselhos. Para
isso foram utilizadas parte das etapas da teoria
fundamentada propostas por Gomes (2018): co-
leta de dados por meio de pesquisa documental
e de entrevistas; transcrição das entrevistas; iden-
tificação; categorização; codificação aberta; e co-
dificação axial. Como o intuito nesse artigo não é
gerar uma nova teoria, mas sim explicar um fenô-
meno a partir de conceitos já existentes, não foi
realizada a codificação seletiva, que consiste em
integrar e refinar a teoria.

Para análise dos dados primeiramente foi cria-
da uma legenda de identificação dos entrevista-
dos visando manter o anonimato dos mesmos ao
longo da análise. Em seguida, foi realizada a cate-
gorização, ou seja, os temas do referencial teórico
(representados na Figura 1) foram transformados
em uma legenda atribuindo um código para cada.
Assim, cada frase das entrevistas e dos documen-
tos foi identificada como pertencente a uma cate-
goria.

Como mostra a Figura 1, a partir do referencial
teórico foram analisadas oito categorias a respeito
das instituições na formulação e implementação
de políticas de turismo. Essas categorias permi-
tiram identificar as mudanças ocasionadas pela
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pandemia da COVID-19 nos conselhos municipais
de turismo nos casos estudados.

Estes arquivos foram ordenados internamente,
agrupando as partes que tratavam do mesmo te-
ma. Posteriormente, foram feitas anotações a par-
tir das correlações feitas pelos pesquisadores ao
longo da investigação (codificação aberta).

Então, os conteúdos de cada categoria foram
inseridos em uma planilha no Microsoft Excel. As
linhas da planilha foram relacionadas às catego-
rias e as colunas foram nomeadas como COMTUR

Curitiba e COMTUR Paranaguá, a fim de permitir a
comparação entre os conselhos.

Por fim, o conteúdo da análise foi integrado em
um texto, observando a coerência entre as partes
na explicação do fenômeno estudado. Com base
nesses procedimentos, a próxima seção aborda os
resultados do artigo.

4. Resultados
Curitiba está localizada no Primeiro Planal-

to Paranaense, é a capital do Estado do Para-
ná e conta com uma estimativa populacional
de 1.963.726 habitantes (IBGE, 2020b). De acor-
do com sua Lei Orçamentária Anual, o orçamen-
to municipal para o exercício financeiro de 2021
é de R$ 8.127.000.000,00, sendo direcionados R$

5.287.000,00 para o Instituto Municipal de Turismo
(Curitiba, 2020), órgão que contava com 45 servi-
dores ativos em fevereiro de 2021 (Curitiba, 2021).
Em dezembro de 2020 a cidade possuía 1901 pres-
tadores de serviço turístico cadastrados no Minis-
tério do Turismo, incluindo principalmente em-
presas das áreas de hospedagem, agências de tu-
rismo, alimentação, eventos e guias de turismo
(Paraná Turismo, 2022b).

O município ganha destaque por sua configu-
ração e planejamento territoriais, conhecida por
edificações e espaços públicos de lazer, os quais

Figura 1: Categorias de Análise

Fonte: os autores (2022)
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se tornaram atrativos importantes para os turistas
e para os curitibanos. Para Klos et al. (2016) uma
característica peculiar de Curitiba é a conversão
de espaços anteriormente usados para exploração
econômica em parques e bosques, como é o caso
das antigas pedreiras.

Ao analisar o histórico da institucionalização
do turismo no setor público em Curitiba, Gomes
e Pessali (2017) ressaltam algumas ações que ala-
vancaram o turismo local. Entre elas estão a orga-
nização de eventos, a Linha Turismo, as feiras de
turismo e os postos de informação turística alia-
dos à criação de equipamentos de lazer (Pessali e
Gomes, 2020). Assim, o município dispõe de par-
ques e bosques urbanos, praças, ciclovias e uma
vasta área verde com ampla oferta de atrativos tu-
rísticos.

Já Paranaguá está localizada no Litoral do Pa-
raná e conta com uma estimativa populacional
de 156.174 habitantes (IBGE, 2020a). Segundo a
Lei Orçamentária Anual, o orçamento do muni-
cípio para o exercício financeiro de 2021 é de
R$ 719.732.300,00, sendo direcionados à Secreta-
ria Municipal de Cultura e Turismo o valor de
R$ 6.925.000,00 (Paranaguá, 2020b). Paranaguá, em
dezembro de 2020 possuía 701 prestadores de ser-
viço turístico cadastrados no Ministério do Turis-
mo (Paraná Turismo, 2022a). Em março de 2021, a
Secretaria dispunha de 46 funcionários ativos (Pa-
ranaguá, 2021). Cabe destacar que, diferentemen-
te de Curitiba que tem um órgão específico para
o turismo, o orçamento e os servidores da referi-
da Secretaria parnaguara são direcionados a duas
áreas de política pública: cultura e turismo.

O município de Paranaguá tem como princi-
pais atrativos a Baía de Paranaguá, a Ilha do Mel,
a Praia da Fortaleza, o fandango e a Floresta Esta-
dual do Palmito (PDITS Litoral, 2012). Além disso,
conforme Anacleto et al. (2013), o litoral do Para-
ná está fortemente associado ao turismo de negó-
cios, impulsionado por atividades portuárias em
Paranaguá. O turismo no município, portanto, es-
tá associado aos negócios relacionados às ativida-
des portuárias, bem como aos aspectos naturais e
culturais relacionados à sua localização geográfi-
ca, paisagens e raízes caiçaras.

Nos dois municípios existe a atuação dos con-
selhos de turismo. Conforme a Lei nº11.835/2006

(Curitiba, 2006), é responsabilidade do COMTUR

de Curitiba orientar, desenvolver e planejar polí-
ticas pertinentes ao desenvolvimento turístico lo-
cal. Com o objetivo de conjugar esforços entre o
poder público e a sociedade civil, o órgão tem na-
tureza deliberativa, consultiva e de assessoramen-
to (Curitiba, 2009). De acordo com o regimento
interno, a frequência de reuniões ordinárias é bi-
mestral (Curitiba, 2009). A seguir, o Tavela 1 apre-
senta a composição do COMTUR de Curitiba, con-
forme o Decreto nº965/2019 (Curitiba, 2019).

Como se vê no Tavela 1, o COMTUR de Curitiba
é composto por representantes do setor público e
do setor privado, com predominância de organi-
zações do segundo grupo. Do setor privado, nota-
se a previsão de presença de representantes vin-
culados a órgãos municipais e estaduais, tanto do
Poder Executivo quanto do Legislativo. Isso pode
estar relacionado ao fato de Curitiba ser a capital
do estado do Paraná. Além disso, observa-se a pre-
sença de secretarias e órgãos indiretamente liga-
dos ao turismo, como relatado nos itens 11 e 8, por
exemplo. Do setor privado, compõem o COMTUR

Curitiba predominantemente associações empre-
sariais, como organizações dispostas nos itens 1, 4
e 5. Estão também previstos como membros des-
se colegiado alguns sindicatos, como nos itens 13
e 14.

Já em Paranaguá, o COMTUR participa do pla-
nejamento, da administração e da fiscalização do
turismo, bem como acompanha e propõe ações
à Secretaria Municipal de Turismo (Paranaguá,
2018). O órgão tem natureza deliberativa e con-
sultiva para o assessoramento do município nas
questões referentes à atividade turística (Parana-
guá, 2018). Ademais, segundo o regimento in-
terno, a frequência de reuniões ordinárias é men-
sal (Paranaguá, 2019). O Tavela 2 apresenta a com-
posição do COMTUR de Paranaguá, de acordo com
o Decreto nº2.237/2020 (Paranaguá, 2020).

No Tavela 2 é possível observar que o COMTUR

de Paranaguá é constituído por representantes do
setor público e do setor privado. Do setor público,
estão designados como membros a própria Secre-
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Tavela 1: Composição do COMTUR de Curitiba

Fonte: os autores (2022).

taria de Cultura e Turismo e outros órgãos muni-
cipais indiretamente ligados ao turismo. Diferen-
temente do COMTUR de Curitiba, o de Paranaguá
é composto majoritariamente por órgãos do Po-
der Executivo municipal, apresentando somente
três organismos do nível estadual (como se vê nos
itens 7 a 9). Nota-se, assim como ocorre no COM-
TUR de Curitiba, uma predominância do setor pri-
vado, em que estão presentes associações empre-
sariais, como os indicados nos itens 2, 3 e 4. Ainda
do setor privado, há previsão de presença de or-
ganizações do Sistema S e de um sindicato (apre-
sentado no item 10).

Durante a pandemia, o COMTUR de Curitiba
usou somente e-mails para comunicação fora das
reuniões. De acordo com entrevistados, a fre-
quência bimestral de reuniões não foi necessaria-
mente seguida, porém, ao contrário do que acon-
teceu em Paranaguá, o COMTUR realizou mais en-
contros do que em outros períodos em virtude das
demandas do setor em função da pandemia. As
principais demandas tiveram como assunto prin-
cipal a retomada do turismo diante da conjun-
tura pandêmica. As reuniões foram realizadas de

forma online e não houve queixa de conselheiros
sobre dificuldades no acesso às plataformas. Os
conselheiros observaram também um aumento
da participação no conselho, com manifestações
que giravam em torno de questionamentos sobre
o posicionamento e as ações do setor público. Es-
te cenário facilitou a continuidade das atividades
do conselho e possibilitou debates para formu-
lação de estratégias para o enfrentamento da pan-
demia.

Uma das primeiras ações do COMTUR de Curiti-
ba foi a criação de uma Comissão Técnica de En-
frentamento da Pandemia do Coronavírus, com
sequência de trabalhos a partir de comunicações
por e-mail. Já o COMTUR de Paranaguá não de-
monstrou ter formado uma comissão específica
para lidar com assuntos da pandemia, embora
o colegiado disponha de três câmaras temáticas
que podem abordar o assunto de forma indireta.
São elas: Câmara de Qualificação, Câmara de In-
fraestrutura e Câmara de Fomento.

Os conselheiros de Paranaguá, por seu turno,
se comunicaram por meio de e-mails, de grupo
no aplicativo de celular WhatsApp, e de reuniões
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Tavela 2: Composição do COMTUR de Paranaguá

Fonte: os autores (2022).

virtuais e presenciais. Em condições normais, se-
gundo conselheiros, geralmente eram realizadas
dez ou onze encontros por ano. Contudo, essa
frequência de reuniões foi alterada na pandemia,
em virtude de problemas com o ambiente vir-
tual, pois houve baixo número de participantes e
dificuldades técnicas entre os membros. Essa si-
tuação ocasionou em significativa diminuição do
número de reuniões: em 2020, foram realizadas
uma reunião online em junho e uma reunião pre-
sencial em novembro. Os conselheiros destaca-
ram entraves para a aprovação de assuntos em
pauta em função do baixo número de participan-
tes, especialmente nos períodos em que a pande-
mia registrou aumento de número de casos. O se-
tor público de Paranaguá justificou a redução no
número de encontros, pois teve a mesma conduta
outros conselhos vinculados à Secretaria de Cul-
tura e Turismo.

É possível fazer uma associação entre a bai-
xa adesão às reuniões online dos conselheiros do
COMTUR de Paranaguá com a racionalidade limi-
tada dos agentes abordada por Kahneman et al.
(1991). A preferência pela realização de reuniões
presenciais pode ser um comportamento carac-
terístico da aversão a perdas e da manutenção do
status quo, em que as pessoas tendem a optar pe-
lo estado tradicional em contraponto à nova al-
ternativa de encontros online, ainda que o distan-
ciamento social seja inevitável. Isso também po-
de ser reflexo do desejo de que a situação de pan-
demia termine e que a antiga normalidade preva-

leça. Assim, é possível que a necessidade de rea-
lizar reuniões de forma presencial decorra tanto
da inexperiência técnica quanto da racionalida-
de limitada dos conselheiros, o que acabou por
impactar negativamente as atividades do COMTUR

Paranaguá durante o período pandêmico. É im-
portante reforçar que, no COMTUR de Curitiba, to-
das reuniões inclusive em 2021 foram realizadas
de forma virtual.

Embora os municípios disponham de caracte-
rísticas diferentes quanto à vocação natural para
o turismo, os conselhos apresentam desenhos ju-
rídicos semelhantes no que se refere às compe-
tências, à natureza e à frequência de reuniões. A
ausência de uma secretaria executiva, o que po-
de afetar sua efetividade (Gomes, 2018), também
lhes é comum.

Com relação à responsividade, foram analisa-
das a percepção dos entrevistados sobre os efeitos
das deliberações dos conselhos e sobre os agen-
tes que mais influenciam as políticas públicas.
Sobre o primeiro ponto, os conselheiros de Cu-
ritiba destacaram o acompanhamento das ativi-
dades do setor público, sobretudo com relação à
prestação de contas e à divulgação de ações dos
órgãos oficiais de turismo. Os conselheiros de Pa-
ranaguá mencionaram que as decisões são toma-
das, em sua maioria, pelo órgão de turismo e que
há apenas a comunicação delas para o colegiado.
Assim, há uma baixa percepção sobre os efeitos
das deliberações do conselho nas políticas públi-
cas de turismo.
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Esses apontamentos enfatizam a natureza fis-
calizadora e de acompanhamento dos conselhos,
deixando de lado a característica deliberativa.
Este ponto é reforçado pelos entrevistados, que
apontaram a atitude de ouvinte dos conselhei-
ros. Ao serem questionados sobre o possível mo-
tivo, os conselheiros demonstraram ter dúvidas
quanto à natureza do colegiado, afirmando que
seu caráter unicamente consultivo faz com que o
conselho funcione mais como um fórum de ex-
posição de ações. Esse ponto demonstra um em-
passe quanto à responsividade dos COMTUR e um
possível desconhecimento dos conselheiros, so-
bretudo da iniciativa privada, acerca das normas
jurídicas dos colegiados.

Os entrevistados de ambos os COMTUR destaca-
ram que os colegiados têm atuação preponderan-
temente expositiva, que se concentra em ações já
desenvolvidas pelas organizações que participam
dos conselhos. Esse fato complementa as inves-
tigações de Araujo (2013), Bassani et al. (2020),
Gomes et al. (2020) e Oliveira et al. (2020) sobre
os conselhos municipais de turismo ao identifi-
carem um baixo índice de proposições dos con-
selheiros. Isso pode diminuir o engajamento dos
agentes e, por conseguinte, a efetividade de ações
do conselho.

Quanto à tomada de decisão dos agentes lo-
cais, os conselheiros de ambos os COMTUR res-
saltam que não existe um grupo que é mais ouvi-
do do que outros, pois no espaço do conselho to-
dos têm possibilidade de fala. Contudo, a capaci-
dade de articulação de algumas organizações que
participam dos COMTUR para influenciar ações
do setor público é observada. Nesse sentido, os
conselheiros de Curitiba destacaram a atuação
da Associação Brasileira de Bares e Restaurantes
(ABRASEL) e organizações do Sistema S. Já os con-
selheiros de Paranaguá destacaram o Sistema S, o
Convention & Visitors Bureau, a Agência de Des-
envolvimento do Turismo Sustentável do Litoral
do Paraná e a Associação de Barcos.

A ação de agentes locais sofreu alterações du-
rante a pandemia. Em Paranaguá, os servidores
públicos foram realocados para auxiliar na linha
de frente do enfrentamento à COVID-19, com rela-

tos de atuação dos agentes em Unidades de Saú-
de. Nesse período, os servidores alternavam as ati-
vidades na área de saúde e no turismo. Essa si-
tuação fez com que conselheiros da iniciativa pri-
vada percebessem maior inatividade do conselho
e demora do setor público em se posicionar e
elaborar protocolos de segurança para estabeleci-
mentos comerciais.

Nesse ponto, é possível notar a disparidade en-
tre os municípios investigados no que se refere a
suas ações em reação à COVID-19. Enquanto Para-
naguá focou a atuação de seus servidores na área
de saúde, a prefeitura de Curitiba permaneceu
com seus servidores no turismo durante a pan-
demia, especialmente para treinamento de tra-
balhadores para o turismo. Isso pode estar atre-
lado ao porte dos municípios, indicando que a es-
trutura dos órgãos públicos da capital paranaense
permitiu a continuidade e até a intensificação das
ações para o turismo mesmo em um cenário de
crise na saúde pública. Apesar de os municípios
possuírem um número semelhante de funcioná-
rios e valores orçamentários próximos, os recur-
sos humanos e financeiros do órgão oficial de tu-
rismo de Paranaguá são divididos em duas áreas
de atuação municipal.

Na visão dos entrevistados, o papel de lide-
rança local durante a pandemia é exercido pe-
los presidentes dos conselhos, ocupado pelos res-
ponsáveis pelos órgãos de turismo. Porém, em
alguns momentos a liderança foi considerada
falha e burocrática, já que dependente de mui-
tas autorizações do setor público. Nota-se que nas
reuniões, a figura mais evidente de negociador é
assumida pelas lideranças formais dos conselhos,
já que são os presidentes, ou seja, o Secretário
de Turismo de Paranaguá e a Presidente do Ins-
tituto Municipal de Turismo de Curitiba, os res-
ponsáveis por facilitar os debates, organizar e de-
terminar as principais pautas e definições abor-
dadas nos encontros. Os vice-presidentes desses
conselhos são cargos também ocupados por inte-
grantes do setor público e não há alternância da
função entre setor público e iniciativa privada.

Os processos de negociação foram caracteriza-
dos como consensuais e cooperativos por unani-
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midade. Como possíveis causas deste consenso,
alguns conselheiros ressaltaram que não há em-
bate de opiniões porque as discussões não che-
gam a este patamar de decisão. Há também a cre-
nça de que no turismo é frequente que os envolvi-
dos se conheçam para além do ambiente do con-
selho e, por este motivo, eles tendem a ser mais
solidários uns com os outros. Outra questão le-
vantada por conselheiros é que as principais crí-
ticas, embates e divergências de opiniões aconte-
cem fora das reuniões com o objetivo de amadu-
recer ideias e negociar estratégias para posterior
apresentação nas reuniões do COMTUR.

Assim, é possível notar que os conselhos têm o
perfil de vivenciar discussões polidas, pouco in-
flamadas, ainda que em um cenário de incertezas,
de dúvidas e até mesmo de percepção de inação
do setor público, como o ocasionado pela pande-
mia. Isso é reforçado pelo fato de os conselhos de
turismo congregarem representantes da iniciati-
va privada e do setor público com um histórico
de interações que antecede o espaço dos COM-
TUR. Esses pontos caracterizam a interação nos
conselhos analisados e podem promover a coope-
ração entre seus membros.

Com a COVID-19, os conselheiros de ambos os
municípios constataram maior aproximação e en-
volvimento dos membros, e um maior engaja-
mento e disposição para ajudar o coletivo. Assim,
é possível observar o fortalecimento da coope-
ração entre os membros diante de uma dificulda-
de comum.

Em ambos os conselhos foi mencionado o ca-
ráter predominantemente consultivo com mani-
festações que se concentram, em sua maioria, em
informar as ações já realizadas pelas organizações
que compõem os COMTUR. Os entrevistados en-
tendem que esse ponto configura um obstácu-
lo a ser superado, pois é necessário que os cole-
giados assumam a função deliberativa para que
os benefícios da e-democracia sejam promovidos
(Coleman e Blumler, 2009; Price e Capella, 2002;
Sontag Júnior, 2018). Observa-se que as recomen-
dações dos conselheiros não dizem respeito so-
mente ao período pandêmico, mas sim a dificul-
dades enfrentadas há algum tempo que se tornam

ainda mais pujantes diante do cenário imposto
pela COVID-19.

Para os conselheiros, as principais lições dei-
xadas pela pandemia foram a união de todos os
setores envolvidos em prol do turismo municipal
e a necessidade de maior frequência de reuniões
em face da instabilidade social e econômica que
muitas vezes transcende o surto da COVID-19. Fo-
ram também mencionadas a grande capacidade
de adaptação às adversidades, a necessidade de
conselheiros serem mais ativos e terem consciên-
cia do papel de cada um, e a ruptura do antigo
método de trabalho e abertura de um novo cená-
rio em que as TICS são fundamentais inclusive pa-
ra intensificar a democracia. A Tavela 3 sintetiza a
abordagem teórica sobre as categorias analisadas,
os resultados e as interpretações obtidas.

É possível notar que os conselhos de Curiti-
ba e de Paranaguá apresentam características se-
melhantes no que se refere à previsão jurídica so-
bre a natureza ou alçada de atuação. Porém, existe
uma baixa percepção sobre proposições durante
as reuniões. Esse ponto pode afetar a atuação deli-
berativa dos colegiados, produzindo efeitos inclu-
sive para seu funcionamento e efetividade, bem
como para sua responsividade. Essas duas cate-
gorias (funcionamento/efetividade e responsivi-
dade) também apresentaram dificuldades, com
destaque para dúvidas sobre a natureza dos con-
selhos e percepção de uma atuação de acom-
panhamento das ações do setor público. É possí-
vel concluir que essas três categorias estão rela-
cionadas e se influenciaram mutuamente no caso
analisado.

Ainda na Tavela 3, a tomada de decisão de agen-
tes locais nos COMTURs foi abalada não somente
pela pandemia e suas restrições que reverberaram
na atividade turística, mas pela estrutura do Po-
der Executivo de cada município. Esse aspecto foi
correlacionado a dados orçamentários destinados
aos órgãos oficiais de turismo de Curitiba e de Pa-
ranaguá. Apesar disso, observa-se que os resulta-
dos apresentam organizações com capacidade de
articulação e de influenciar decisões do setor pú-
blico.
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A Tavela 3 também informa que as preferências
locais, para realização de reuniões presenciais,
podem ser associadas a comportamentos carac-
terísticos da racionalidade limitada ou de inexpe-
riência técnica dos agentes. Não obstante, é possí-
vel observar a atuação de lideranças, em especial
presidentes e vice-presidentes, que foram apon-
tados como os principais negociadores. A coope-
ração foi um ponto destacado diante de uma difi-
culdade comum que abalou de forma contunden-
te o setor de turismo nos dois municípios.

Por fim, a Tavela 3 também indica que a e-
democracia pode ser uma alternativa em casos
em que o distanciamento social se faz necessário,
como na pandemia. Porém, é necessária uma mu-
dança de atitude e de pensamento coletivo nos
conselhos analisados no sentido de diminuir o
papel de acompanhamento de ações do setor pú-
blico e dos demais conselheiros e aprofundar as
deliberações, viabilizando debates e tomando de-
cisões sobre políticas de turismo.

No geral, percebe-se divergências entre o fun-
cionamento dos conselhos no período da pande-
mia. Ao passo que o COMTUR de Curitiba, diante
do aumento da demanda dos conselheiros, obser-
vou uma oportunidade para aumentar a frequên-
cia de reuniões e fortalecer o grupo com reuniões
online, o COMTUR de Paranaguá enfrentou difi-
culdades em virtude do deslocamento de servido-
res para auxiliar na área da saúde, bem como em
função da baixa adesão dos conselheiros aos en-
contros online e da dificuldade técnica para uso
do ambiente virtual. Sobretudo com o surto da
COVID-19, é fato que a saúde pública deve ser
priorizada em todos os municípios brasileiros e,
portanto, outras áreas de atuação do Estado, co-
mo o turismo, podem ter sido menos enfatizadas
especialmente no início da pandemia, em 2020.
Acredita-se que, frente a esse cenário, as reuniões
online possibilitariam a continuidade de ativida-
des dos conselhos e da tomada de decisão coletiva
por meio da e-democracia.

5. Considerações finais
As adversidades apresentadas pelo surto da

pandemia da COVID-19 impactaram de forma

contundente o setor de turismo, mormente em
função da necessidade de distanciamento social.
Seus efeitos provocaram também repercussões na
democracia e na tomada de decisão coletiva para
o enfrentamento da COVID-19, uma vez que os en-
contros presenciais nos conselhos de turismo es-
tiveram impossibilitados. Nessa esteira, este arti-
go teve como objetivo analisar as consequências
da pandemia da COVID-19 para o funcionamento
dos conselhos de turismo dos municípios de Cu-
ritiba e Paranaguá durante o ano de 2020 e início
de 2021.

É necessário, primeiramente, ressaltar a com-
plexidade dos COMTUR analisados, sobretudo no
que se refere a seus desenhos e às característi-
cas da interação entre os conselheiros construí-
das muito antes do cenário pandêmico e que não
previam medidas para este período. Os desenhos
dos colegiados, apregoados pelas normas jurídi-
cas que os instituem, são relevantes e é possível
notar similaridades, dado suas competências, na-
tureza e frequência de reuniões. E as interações
estabelecidas no âmbito dos conselhos definem
as formas de negociação e de cooperação que in-
fluenciam a ação dos agentes locais. Ao aliar esses
dois aspectos, é possível considerar os impactos
da pandemia sobre o funcionamento dos colegia-
dos.

Em síntese, os COMTUR de Curitiba e de Para-
naguá durante a pandemia tiveram como carac-
terísticas a racionalidade limitada dos conselhei-
ros, as dificuldades com relação à responsividade
e as manifestações marcadas tanto pelo questio-
namento a respeito do posicionamento e das po-
líticas implementadas pelo setor público para o
enfrentamento à COVID-19 quanto pela apresen-
tação de ações desenvolvidas por organizações
que participam dos conselhos. A principal con-
sequência dessas manifestações são as dificulda-
des para efetivar decisões sobre as políticas de
turismo em um momento em que a capacidade
de construção e de deliberação conjunta é funda-
mental.

Acredita-se que a adesão do grupo às reuniões
online impactou em tal capacidade. De um lado,
em Paranaguá as reuniões online não obtiveram
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Tavela 3: Síntese dos resultados de acordo com categorias de análise

Categorias Síntese teórica Resultados obtidos Síntese das interpretações

N
at

u
re

za
co

n
se

lh
o

s

Característica híbrida e plural de instituições
participativas que se referem a sua alçada de
atuação e à capacidade de influenciar políticas
públicas. Existem conselhos consultivos, deli-
berativos, fiscalizadores, normativos e proposi-
tivos. As categorias não são excludentes.

O COMTUR de Curitiba tem natureza deliberativa, consultiva e
de assessoramento. Já o COMTUR de Paranaguá tem natureza
deliberativa e consultiva. Entrevistados relataram uma função
expositiva dos conselhos.

Os conselhos apresentam desenhos jurídicos
semelhantes no que se refere às competências
e à natureza. Entretanto, na prática, os entrevis-
tados afirmam baixa percepção de proposições,
o que pode afetar o funcionamento e a efetivi-
dade dos conselhos.

To
m

ad
a

d
ec

is
ão

ag
en

te
s

lo
ca

is

Para a tomada de decisão, os agentes locais
(aqueles cujas decisões promovem transfor-
mações no espaço onde atuam) utilizam mode-
los mentais de associações, hipóteses e padrões
relacionados a experiências passadas.

No espaço dos conselhos todos os presentes têm possibilidade
de fala. Porém, algumas organizações demonstram ser mais ar-
ticuladas para influenciar o setor público. Em Curitiba, entre-
vistados destacaram a atuação da Associação Brasileira de Ba-
res e Restaurantes ABRASEL e organizações do Sistema S. Já os
conselheiros de Paranaguá destacaram o Sistema S, o Conven-
tion & Visitors Bureau, a Agência de Desenvolvimento do Turis-
mo Sustentável do Litoral do Paraná e a Associação de Barcos.
Em função da pandemia, a ação de agentes locais sofreu alte-
ração em Paranaguá, que realocou servidores para auxiliar no
enfrentamento à Covid-19. Já Curitiba permaneceu com servido-
res atuando no turismo durante a pandemia e criou a Comissão
Técnica de Enfrentamento da Pandemia do Coronavírus. Os mu-
nicípios possuem semelhança quanto aos números orçamentá-
rios e à quantidade de funcionários atuando no turismo.

Ao comparar os municípios, existe uma dispari-
dade quanto à atuação de agentes locais duran-
te a pandemia. Isso pode estar atrelado ao porte
dos municípios, indicando que a estrutura dos
órgãos públicos da capital paranaense permitiu
a continuidade e até a intensificação das ações
para o turismo mesmo em um cenário de cri-
se na saúde pública. Apesar de os municípios
possuírem um número semelhante de funcio-
nários e valores orçamentários próximos, os re-
cursos humanos e financeiros do órgão oficial
de turismo de Paranaguá são divididos em duas
áreas de atuação municipal.

Fu
n

ci
o

-
n

am
en

to
E

fe
ti

vi
d

ad
e

Capacidade de instituições participativas in-
fluenciarem ou deliberarem sobre uma políti-
ca pública. Aspectos como secretaria executiva,
frequência de encontros e formato de reuniões
que permita interação e estimule a tomada de
decisão afetam o funcionamento e a efetivida-
de dos colegiados.

Em Curitiba houve aumento na frequência de reuniões, que
aconteceram no formato online. Além de reuniões online, os
conselheiros se comunicaram via e-mail. Em Paranaguá houve
diminuição na frequência de reuniões, com reuniões presenciais
e online. Foram identificados diminuição do número de partici-
pantes em reuniões online. Conselheiros também se comunica-
ram via e-mails e grupo em aplicativo de celular. Nos dois muni-
cípios não há uma secretaria executiva fixa.

Dificuldades identificadas, como a ausência da
secretaria executiva, diminuição da comuni-
cação entre conselheiros (seja em virtude da
preferência por reuniões presenciais durante
a pandemia, seja pelo uso somente de e-mail
além dos encontros) afetaram o funcionamento
e a tomada de decisão dos colegiados no perío-
do.

R
ac

io
n

al
id

a-
d

e
li

m
it

ad
a

Ambientes complexos e incertos, como os de
tomada de decisão, limitam o raciocínio lógico
de agentes. Alguns comportamentos caracterís-
ticos de racionalidade limitada são: aversão a
perdas, preferência para manter o status quo e
efeito dotação.

Em Curitiba não foi identificada resistência quanto às mudanças
no formato de reuniões diante da pandemia. Houve resistência a
mudanças no formato de reuniões em Paranaguá, com preferên-
cia para encontros presenciais.

A preferência pela realização de reuniões pre-
senciais pode ser um comportamento caracte-
rístico da aversão a perdas e da manutenção do
status quo. A necessidade de encontros presen-
ciais pode também decorrer de inexperiência
técnica.

C
o

o
p

er
aç

ão

Colaboração mútua e recíproca. Para sua pro-
moção, é relevante que os agentes tenham claro
os benefícios trazidos pela escolha em coope-
rar.

Entrevistados relataram percepção de maior aproximação e en-
volvimento de membros dos conselhos, além de um maior enga-
jamento e disposição para ajudar o coletivo.

Observa-se o fortalecimento da cooperação en-
tre os membros diante de uma dificuldade co-
mum.

N
eg

o
ci

aç
ão

Frequentemente envolve a ação por meio da
persuasão, da barganha ou da cooperação. O
negociador pode assumir a postura de quem
deseja definição imediata de uma situação ou
de quem organiza e foca na coordenação de
ações entre os agentes.

A negociação é assumida por lideranças formais dos conselhos
(principalmente presidentes e vice-presidentes).Entrevistados
relataram que processos de negociação são consensuais, ten-
dendo para a cooperação entre os agentes.

São os presidentes os responsáveis por facili-
tar os debates, organizar e determinar as princi-
pais pautas e definições abordadas nos encon-
tros. As interações que ultrapassam o espaço
dos COMTURs podem favorecer a cooperação
entre os membros.

R
es

p
o

n
si

vi
-

d
ad

e

Habilidade de transformar preferências de ci-
dadãos em políticas públicas. Instituições par-
ticipativas, ao garantirem presença, manifes-
tação da comunidade e tomada de decisão,
possibilitam que políticas estejam atreladas às
necessidades de cidadãos.

Conselheiros de Curitiba relataram que o colegiado acompanha
atividades do setor público, sobretudo com relação à prestação
de contas e à divulgação de ações dos órgãos oficiais de turismo.
Conselheiros de Paranaguá afirmaram que decisões são majori-
tariamente tomadas pelo órgão de turismo e há apenas comuni-
cação ao colegiado. A atitude de ouvinte entre os conselheiros
é destacada em ambos os colegiados. Foi identificada dúvidas
quanto à natureza dos conselhos.

Existe uma baixa percepção sobre a responsivi-
dade nas ações implementadas pelos colegia-
dos. Os resultados enfatizam as funções fisca-
lizadora e de acompanhamento dos conselhos,
deixando de lado a característica deliberativa.
Dúvidas sobre a natureza dos conselhos, so-
bretudo por parte de representantes da inicia-
tiva privada, pode afetar a responsividade e a
atuação dos conselhos.

E
-

d
em

o
cr

ac
ia

A partir do uso de TICs com o objetivo de apro-
ximar o Estado e o cidadão, a e-democracia en-
volve interação, participação e manifestação de
opiniões para influenciar a tomada de decisão.
Embora apresente desafios, a e-democracia
amplia a possibilidade de participação política
digital em momentos em que o distanciamento
social é imperativo.

Entrevistados de Curitiba relataram ausência de queixas sobre
dificuldades no acesso às plataformas de reuniões online. Já o
COMTUR Paranaguá apresentou dificuldades técnicas e prefe-
rência por encontros presenciais. Conselheiros relataram o ca-
ráter consultivo em ambos os conselhos, com informações so-
bre ações já realizadas por organizações que compõem os COM-
TURs.

Para que os benefícios da e-democracia sejam
promovidos, se faz necessário que os colegia-
dos assumam uma postura deliberativa. Isso
não diz respeito somente ao período de pande-
mia, mas a dificuldades enfrentadas antes dela.

Fonte: os autores (2022).
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a adesão almejada para a continuidade das ativi-
dades e deliberações durante a pandemia. De ou-
tro lado, Curitiba teve aumento na frequência de
reuniões e no número de participantes, bem co-
mo iniciou ações para o enfrentamento à pande-
mia, como é o caso da criação de uma Comissão
Técnica de Enfrentamento da Pandemia do Co-
ronavírus. Conforme abordado nos resultados, o
impacto sobre a capacidade de construção e de
deliberação conjunta se deve a limitações inter-
nas e externas ao COMTUR, principalmente dos
órgãos do Poder Executivo municipal, pela ausên-
cia de treinamento para incentivar o uso do am-
biente virtual e pela demanda dos servidores de
outras pastas para amparar os serviços de saúde
pública, deixando a pauta do turismo com menor
ênfase.

Aliado a isso, o perfil prático informativo dos
COMTUR analisados dificulta a percepção da ca-
pacidade de tomada de decisão dos conselheiros.
Os próprios conselheiros entrevistados caracteri-
zam o espaço mais como um fórum de comuni-
cação de ações do que como um colegiado efetivo
de decisão pública e inclusiva sobre o turismo lo-
cal. Considera-se também que o desconhecimen-
to dos conselheiros acerca das normas jurídicas
dos COMTUR é um ponto frágil, que potencializa a
ausência de tomada de decisão capaz de determi-
nar o rumo das políticas municipais de turismo.
Embora a atualização das normas jurídicas para
os membros do conselho seja trabalhosa, ela é es-
sencial e deve ser vista como uma ação constante
pelos líderes dos colegiados para reduzir a exten-
são desse desconhecimento. Destaca-se que no
turismo resultados similares já foram encontra-
dos por outros autores que estudaram conselhos
de turismo como Barbará, Leitão e Fontes Filho
(2007) e Bantim e Fratucci (2019), mesmo em um
contexto pré-pandemia. Todavia, cabe a ponde-
ração de que alguns estudos abordam as instan-
cias de governança regional, que são uma forma
de associação privada intermunicipal composta
por algumas empresas e municípios, criada a par-
tir por uma política do Ministério do Turismo. Es-
tas se diferem dos conselhos de políticas públicas
que são criados por lei em âmbito municipal, es-

tadual ou federal, sem pagamento de mensalida-
de por parte dos membros e pautados pelo prin-
cípio da Constituição de 1988 da democracia par-
ticipativa.

O primeiro-ministro britânico Winston Chur-
chill, em um dos vários momentos de dificuldade
pelos quais passou seu governo, usou o dito “nun-
ca desperdice uma crise.” Então vejamos como os
COMTUR estudados estão lidando com a situação.
As principais lições trazidas pela pandemia dizem
respeito à necessidade de união, à adaptação dos
conselhos às adversidades e à ruptura do velho
método de trabalho para um novo, em que as
TICS se tornam essenciais para o funcionamento e
continuidade de atividades. Por fim, as recomen-
dações às políticas de turismo tratam da melho-
ria da efetividade do conselho. A instauração de
uma secretaria executiva fixa e direcionada para
o trabalho dos colegiados, por exemplo, auxiliaria
no registro de problemas levantados, no cumpri-
mento dos calendários de reuniões e no uso das
TICS. A importância da secretaria na organização
dos trabalhos dos conselhos se torna ainda mais
evidente num contexto de pandemia e restrições
para reuniões presenciais.

Ademais, para que o caráter deliberativo dos
COMTUR ganhe corpo, parece recomendável que,
a exemplo de conselhos de outras áreas de polí-
ticas públicas, seja instituído um fundo munici-
pal para que assim se torne mais viável a concre-
tização das suas decisões. Isso traria um elemen-
to de potencial estabilização dos hábitos instituí-
dos de se utilizar os conselhos para exposições de
ações.

No COMTUR de Curitiba houve um melhor uso
da e-democracia e maior facilidade de partici-
pação. Porém, no COMTUR de Paranaguá, em vir-
tude do funcionamento do colegiado e da ade-
são dos conselheiros, as TICS não foram utiliza-
das com todo seu potencial para a e-democracia.
Em função disso e do cenário da pandemia, a
e-democracia implementada no COMTUR de Pa-
ranaguá não favoreceu a participação de cida-
dãos na tomada de decisão política. Apesar disso,
acredita-se no seu potencial de fortalecer proces-
sos democráticos. Para isso, recomenda-se que os
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conselhos utilizem a experiência da e-democracia
durante o surto da COVID-19 para repensar suas
ações inclusive em um momento posterior. Des-
sa forma, será possível a continuidade, ou mesmo
intensificação das ações dos COMTUR para a reto-
mada do turismo em cada município.

Em resumo, as recomendações para as políticas
de turismo na pandemia observadas a partir des-
se estudo são: i) empoderamento do conselho por
meio de uma secretaria executiva a fim de torná-
lo mais ativo e auxiliá-lo em questões práticas e
cotidianas; ii) atenção aos recursos e à falta de um
fundo municipal de turismo, que podem limitar
as atividades dos conselhos; iii) foco no engaja-
mento dos conselheiros que pode ser afetado pela
troca de gestão e de lideranças; iv) diminuição da
característica consultiva com ênfase na apresen-
tação de ações das organizações participantes dos
conselhos.

Por fim, a pandemia ocasionada pela COVID-
19 parece ter afetado o cotidiano dos conselhos
municipais de turismo de Curitiba e de Parana-
guá que, por abrangerem aspectos econômicos,
sociais e culturais, podem reverberar nos anos
subsequentes. Os colegiados podem vê-las, po-
rém, como perdas com relação a um momen-
to melhor, pré-pandemia, e optar por nada fazer
e, neste caso, o resultado incidirá negativamente
nos processos democráticos no turismo. Ou ain-
da, os conselhos podem encarar tais mudanças
como favoráveis e vantajosas para que melhorias
sejam implementadas em seu funcionamento, até
mesmo cuidando de pontos fracos anteriores à
pandemia.

Não foi possível entrevistar um número maior
de conselheiros em virtude da restrição de tempo
dos mesmos e dos pesquisadores, o que limita a
abrangência dos achados. Ainda assim, é possível
apontar para uma agenda de revisão do funcio-
namento dos conselhos durante a pandemia no
intuito de não desperdiçar uma crise. Pesquisas
adicionais podem também replicar as categorias
de análise em outros conselhos, sejam eles mu-
nicipais, estaduais ou nacional, inclusive propon-
do outras aqui não contempladas. Dessa forma,
contribuirão para expandir o estudo dessas insti-

tuições de democracia participativa ligadas ao tu-
rismo, as quais têm potencial para influenciar a
tomada de decisão em uma área de política públi-
ca que gera efeitos econômicos, ambientais e so-
cioculturais, mas ainda pouco enfatizada nas in-
vestigações sobre conselhos.
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Anexo 1

№ Pregunta

1. Há quanto tempo você participa do COMTUR?

2. Qual organização você representa?

3. Quais foram os principais impactos da pandemia para seu município? E para o turismo?

4. Na sua visão, quais mudanças a tomada de decisão coletiva no conselho proporcionou para as políticas de turismo? Você
percebe mudanças com a pandemia?

5. Quais grupos são mais escutados nas reuniões do COMTUR? E durante a pandemia houve alteração?

6. De que maneira se chega no consenso durante as reuniões? Houve mudanças com a pandemia?

7. Quem tem o papel de líder no conselho? Houve alterações com a pandemia?

8. Entre a iniciativa privada, quem são os líderes?

9. Existe comunicação entre conselheiros fora das reuniões na pandemia? Como ela acontece?

10. Qual é a frequência de reuniões do COMTUR? Houve mudança na frequência dos encontros com a pandemia?

11. Como o COMTUR pode melhorar suas atividades?

12. Como as reuniões estão sendo realizadas durante a pandemia?

13. Foi observado aumento ou diminuição de número de participantes?

14. Algum conselheiro ou participante da reunião comentou ter dificuldades no acesso às plataformas online?

a) Se sim, quais?

b) E o que foi feito a esse respeito?

15. Com a pandemia, quais as principais mudanças foram observadas ao longo das reuniões?

16. Que lições podem ser tiradas da pandemia para o funcionamento do COMTUR?
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